


Modelo 
 De ofício de encaminhamento da prestação de contas 

 
ANEXO XIV (Decreto nº7.105/17) 

 
• Cópia do Termo de Compromisso (termo de fomento, colaboração, acordo de cooperação);  
• Cópia do Plano de Trabalho Aprovado;  
• Relatório Anual das Atividades desenvolvidas, identificando as custeadas com recursos próprios e as com 

recursos transferidos (modelo de relatório de cumprimento do objeto - anexo XVI do decreto nº7.105/17 / 

cópias de publicações realizadas em redes sociais ou site oficial da entidade); 
• Cópia do Estatuto Oficial e a Ata da última eleição;  
• Inscrição da Entidade no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas (CNPJ);  
• Certidões de Regularidade Fiscal Federal, Estadual, Municipal – Trabalhista e FGTS (item XXII do Art. 

181 da Instrução Normativa nº01/20); 
• Declaração de Utilidade Pública (Art. 05º da lei municipal nº2.820/2004);  
• Declaração acerca da não existência no quadro diretivo da OSC de membro de Poder ou Ministério Público, 

ou de dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública da mesma esfera governamental celebrante, 

bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral 

ou por afinidade (item XVIII do Art. 181 da Instrução Normativa nº01/20); 
• Declaração atualizada da ocorrência ou não da contratação ou remuneração a qualquer título, pela OSC, 

com os recursos repassados, de servidor ou empregado público, ainda que prevista em lei específica e na 

lei de diretrizes orçamentárias (item XIX do Art. 181 da Instrução Normativa nº01/20); 
• Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CMAS); NÃO TEMOS 
• Atestado de existência de fato e do funcionamento da entidade; 
• Anexo 24 (cópia das notas de empenhos, liquidações e ordens de pagamento - disponíveis no setor de 

contabilidade do município); PREFEITURA QUE FORNECE 
• Manifestação expressa do Conselho Fiscal  sobre a exatidão do montante comprovado (conforme regimento 

do conselho); 
• Cópia dos Demonstrativos Contábeis e Financeiros (essas demonstrações são realizadas anualmente, 

portanto nem sempre farão parte da prestação analisada dependendo do momento e período ao qual ela se 

refere); ENCAMINHAMOS OFICIO 031/2024 
• Extrato e Conciliação Bancária da conta corrente (modelo para relatório de conciliação bancária – anexo 

XVII do decreto nº7.105/17); 
• Extrato de Aplicação Financeira (fundos de investimentos); 
• ANEXO I – Relatório de Execução Financeira (modelo disponibilizado pelo município); 
• Certidão expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade – CRC (prova que contadores, que assinam os 

documentos da entidade, possuem habilitação legal para o exercício da profissão); 
• Cópias legíveis autenticadas das despesas (NF, recibos) (cópia das transferências eletrônicas ou ordens 

bancárias anexadas às despesas); 
• Relatório Fotográfico da Execução do Projeto; 
• Cópia da Ata com a aprovação das contas de exercício, pelo Conselho (conforme regimento do conselho); 

ENCAMINHAMOS OFÍCIO 031/2024 
• Relação nominal dos atendidos; 
• Cópia dos três orçamentos de tudo que foi comprado com recurso público; 
• Cadastro da Entidade (decreto municipal nº7.105/17 – anexo XI);  
• Cadastro do responsável (decreto municipal nº7.105/17 – anexo XIX); 
• Declaração quanto a NFe (é um caso de Micro Empreendedor – MEI); 
• Declaração quanto á economicidade (economicidade de gastos, atendimento aos princípios da 

administração pública); 
• Demonstrativo Integral das Receitas e das Despesas (ANEXO RP10); 
• Cópia do comprovante da devolução de eventuais recursos não aplicados (item XVI do Art. 181 da instrução 

normativa nº01/20); NÃO TEVE 
• Na hipótese de aquisição de bens móveis e ou imóveis, prova do respectivo registro contábil, patrimonial e 

imobiliário da circunscrição, conforme o caso (item XV do Art. 181 da Instrução Normativa 01/20); 
• Informação e comprovação da destinação de eventuais bens remanescentes adquiridos, produzidos ou 

transformados com recursos recebidos à conta do Termo, quando do término da vigência do ajuste (item 

XX do Art. 181 da Instrução Normativa nº01/20). 




























































































































































































































































































































